
 PARECER Nº 966, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, AO PROJETO DE LEI Nº 895, DE 2016
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do nobre Deputado André Soares, a proposição em epígrafe “Altera dispositivos do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual - IAMSPE, e dá outras providências.
O Projeto de lei sob análise visa alterar dispositivos do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual – IAMSPE, de modo a tornar facultativa a inscrição de contribuintes naquela entidade, principalmente quanto aos servidores, que, hoje, são inscritos compulsoriamente.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos prazos regimentais, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Verifica-se, que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Contudo, a proposição recebeu voto contrário, sob a relatoria do nobre Deputado Marcos Zerbini. Com todo o respeito, discordamos dos argumentos e da conclusão expressos no referido voto, motivo pelo qual apresentamos o presente voto em separado.

É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Ora, a proposição relaciona-se diretamente a tema de Direito Constitucional, que lhe confere efetivo fundamento.

Com efeito, a pretensão de desligamento dos servidores públicos inscritos compulsoriamente e a consequente cessação da contribuição de 2% para assistência médica são corretas, oportunas e relevantes, na medida em que o Decreto Lei nº 257/70, com redação dada pela Lei Estadual nº 2.815/1981, não foi recepcionado pela Constituição Federal.

Ademais, a cessação dos descontos compulsoriamente realizados na folha de pagamento dos servidores públicos estaduais em favor do IAMSPE é imperiosa, porquanto o serviço de saúde não é previsto no artigo 149, § 1º da Constituição Federal.

A propósito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é muito clara nesse mesmo sentido, conforme foi demonstrado na justificativa do Projeto de lei, sob análise desta CCJR.

Por esses motivos, a proposta é adequada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade dos servidores, ante a força do Estado que pretende continuar impondo a eles um serviço médico mediante desconto compulsório de valores em folha de pagamento, sem sequer indagar a respeito da vontade de cada um.

Diante do exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 895, de 2016.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Carlos Cezar, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/9/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

Carlos Cezar – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Marta Costa – André Soares – Professor Auriel – Marcos Zerbini (contrário)
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
Apresentado pelo deputado André Soares, o projeto de lei em epígrafe visa alterar dispositivos do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual – IAMSPE, e dá outras providências.
O autor pretende, conforme disposto no artigo 1º, que seja alterado o caput do artigo 2º do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, na seguinte conformidade:
“Artigo 2º- O IAMSPE tem regime facultativo de inscrição e finalidade precípua de prestar assistência médica e hospitalar, de elevado padrão, aos seus contribuintes e beneficiários” (g.n.)
A propositura determina, também, quem serão os contribuintes do IAMSPE, conforme dispõe seu artigo 2º, bem como quando se dará a caducidade e cancelamento da inscrição no IAMSPE.
A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 186ª à 190ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20 de dezembro de 2016), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno.
Conquanto sejam relevantes os louváveis propósitos invocados por seu Nobre Autor, a proposição apresenta manifesta incompatibilidade com a ordem constitucional, no que se refere à iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo.
O projeto de lei complementar em apreço apresenta vício insanável caracterizado pela invasão de competência reservada ao Poder Executivo pela Constituição Estadual, uma vez que compete privativamente ao Governador do Estado a direção superior da administração estadual, bem como a iniciativa para propor projetos de lei que disponham sobre servidores públicos do Estado e militares.
As medidas objetivadas na propositura têm, de fato, cunho eminentemente administrativo e como tal, encontram-se na esfera de competência do Chefe do Executivo, consoante dispõe o artigo 47, incisos II e o artigo 24,§ 2º, 4 e 5, da Constituição Estadual.
Nesse sentido, a propositura em questão consagra ingerência do legislativo em atribuições privativas do Executivo, vulnerando, em consequência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, caput, da Constituição Estadual.
Dentre as regras básicas do processo legislativo federal, de observância compulsória pelos Estados, por sua implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos Poderes, encontram-se as previstas nas alíneas a e c do art. 61, § 1º, II, da CF, que determinam a iniciativa reservada do chefe do Poder Executivo na elaboração de leis que disponham sobre o regime jurídico e o provimento de cargos dos servidores públicos civis e militares. Precedentes: ADI 774, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 26-2-1999, ADI 2.115,Rel. Min. Ilmar Galvão e ADI 700, Rel. Min. Maurício Corrêa. Esta Corte fixou o entendimento de que a norma prevista em Constituição estadual vedando a estipulação de limite de idade para o ingresso no serviço público traz em si requisito referente ao provimento de cargos e ao regime jurídico de servidor público, matéria cuja regulamentação reclama a edição de legislação ordinária, de iniciativa do chefe do Poder Executivo. Precedentes: ADI 1.165, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 14-6-2002 e ADI 243, Rel. p/ o ac. Min. Marco Aurélio, DJ de 29-11-2002.

[ADI 2.873, rel. min. Ellen Gracie, j. 20-9-2007, P, DJ de 9-11-2007.]
[ADI 2.856, rel. min. Gilmar Mendes, j. 10-2-2011, P, DJE de 1º-3-2011].
As normas jurídicas devem atender a determinados requisitos para que sejam plenamente eficazes e possam produzir justiça, segurança, liberdade e desenvolvimento social.
Com efeito, a presente proposta não se reveste do contorno de juridicidade capaz de lhe alçar dentro do ordenamento jurídico, devendo ser fulminada no seu nascedouro, cumprindo este órgão técnico sua inescusável função relativa ao controle de constitucionalidade preventiva.
Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei 895, de 2016.
a) Marcos Zerbini

